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As políticas de inclusão (PI) e de ações afirmativas (PAA) democratizaram o acesso à 
Educação Superior (ES) brasileira, provocando mudança no perfil dos estudantes e 
necessidade de rever o papel do professor no processo inclusivo. Buscamos caracterizar como 
espaços privilegiados de produção de conhecimento em Educação retratam o docente de ES 
frente a essas políticas, analisando a produção de duas revistas (Qualis A1 e A2) e de dois 
eventos representativos da área no período 2006-2016. Identificamos crescente aumento de 
interesse pelo tema, embora poucos artigos tenham por foco as PI e PAA e afirmem a 
importância do professor neste contexto. Ele é abordado de diferentes perspectivas: carente de 
capacitação para atender as demandas – de atendimento aos estudantes e até mesmo da 
legislação; chamado ao ativismo social; e, em menor medida, como legítimo responsável pelo 
sucesso das políticas. Ao final, refletimos sobre a conscientização dos docentes de ES sobre 
as PI e de diversidade. 
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Inclusion (IP) and affirmative action (PAA) policies have democratized access to Brazilian 
Higher Education (ES), causing a change in students' profile and the need to review the 
teacher's role in the inclusive process. We seek to characterize how privileged spaces of 
knowledge production in Education portray the ES teacher in face of these policies, analyzing 
the production of two journals (Qualis A1 and A2) and two representative events of the area 
in the period 2006-2016. We identified growing interest in the subject, although few articles 
focus on IP and PAA and affirm the importance of the teacher in this context. It is approached 
from different perspectives: lacking training to meet the demands - of student service and even 
of legislation; call to social activism; and, to a lesser extent, as legitimate responsible for the 
success of the policies. In the end, we reflect on higher education teachers' awareness of IP 
and diversity. 
 
Keywords: Higher Education. Affirmative Action Policies. Higher Education Policies. 




As Políticas de Inclusão (PI) na educação entraram na agenda política e educacional 
brasileira na década de 1990 em função de documentos de organismos internacionais e da ação 
dos movimentos sociais. Foram, inicialmente, implantadas na Educação Básica (EB), tendo 
seu foco nas crianças com deficiência. Quando chegaram à Educação Superior (ES), na década 
seguinte, elas passaram a compor as chamadas Políticas de Ação Afirmativa (PAA). Estas 
podem ser definidas como ações voluntárias ou de caráter obrigatório, com o objetivo de 
eliminar desigualdades historicamente acumuladas por meio da garantia de igualdade de 
oportunidades e tratamento, visando compensar perdas decorrentes de discriminação e 
marginalização provocadas por motivos raciais, étnicos, religiosos, de gênero e outros 
(MOEHLECKE, 2002). 
As PI e as PAA forma inseridas na ES por meio de iniciativas isoladas de instituições 
públicas estaduais, sendo seguidas, gradualmente, pelas Universidades Federais (DAFLON; 
FERES JR.; CAMPOS, 2013). Mais tarde, tiveram reconhecida sua importância, tendo sua 
implantação garantida na medida em que o Governo Federal criou programas e leis com esse 
objetivo1. Em função disso, diversas Instituições de Educação Superior (IES) brasileiras 
                                                             
1 1 Nesse sentido, destacamos a Lei Federal no. 11.096/2005, que institui o Programa 
Universidade para Todos – PROUNI, e concede bolsas para a ES superior para o público das PAA; a 
no. 11.180/2005, que complementa o PROUNI com a bolsa permanência; a no. 12.288/2010, que 
instituiu o Estatuto da Igualdade Racial; e a Lei n. 12.711, de 29/8/2012, que estabeleceu cotas para 
o preenchimento de vagas nas universidades e instituições federais de ensino técnico de nível médio.  
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passaram a receber um novo perfil discente (RISTOFF, 2014; LETICHEVSKY; 
MENEGHEL; GRIBOSKI, 2016). 
O fundamento das PI e das PAA reside na compreensão de todos os responsáveis pelo 
processo educativo sobre a importância de um ambiente educacional diverso, amplo, 
representativo da sociedade e com respeito às diferenças (GRANEMANN, 2007). Nesse 
sentido, muitos autores advogam a necessidade da formação docente a fim de que se apropriem 
de metodologias de ensino que levem à aprendizagem de todos (GRANEMANN, 2007), bem 
como à construção de conhecimentos e estratégias para lidar com esses novos perfis de modo 
a promover sua efetiva inclusão. 
Na EB, a necessidade de adequação ao novo perfil foi contemplada nas recentes 
Diretrizes Curriculares Nacionais de formação inicial e continuada dos profissionais do 
magistério (Parecer CNE/CP 02/2015). Na perspectiva de formar para a inclusão e a 
diversidade, os cursos de Licenciatura foram levados a redefinir componentes curriculares 
(atingindo professores em formação inicial), tendo o Governo Federal e os Governos Estaduais 
promovido ações nas escolas por meio de programas específicos2. 
Para os que atuam na ES o desafio da formação também existe, mas assume outras 
caraterísticas. Em função da autonomia didático-pedagógica das instituições e de grande parte 
de seus professores, bem como da cultura acadêmica – que identifica a ES apenas com 
meritocracia, e não como espaço de direito e inclusão (OLIVEIRA et al, 2015) – o debate 
sobre o papel docente diante das novas políticas fica a cargo das próprias IES. Assim, de forma 
distinta ao que ocorre na EB, não há iniciativas e/ou programas do Governo Federal para 
formar docentes no nível superior com vistas à promoção da inclusão e da diversidade, ainda 
que tenham havido incentivos para isso. Há, portanto, muito trabalho a ser realizado nesta 
direção pois. Segundo dados do Censo da Educação Superior do INEP (2016), em 2014 havia 
383.386 professores atuando nas IES brasileiras. Quantos deles têm conhecimento sobre as PI 
e PAA? E quantos estão sendo sensibilizados e preparados para lidar com os seus desafios? 
Outro aspecto a observar com relação a estas políticas na ES refere-se à produção de 
conhecimento na área. Ainda que o espaço acadêmico tenha feito vários estudos e publicações 
sobre a importância da inclusão e das ações afirmativas na ES, estes têm por tendência debater 
o mérito, as vantagens e desvantagens das políticas, ou ainda retratar estudos de caso que 
                                                             
2 2 Como exemplo temos o “Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade” e o “Programa 
de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais”. Relação completa dos programas disponível 
em: <http://peei.mec.gov.br/arquivos/politica_ nacional_educacao_especial.pdf>. Acesso em 31 mai. 
2017. 
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fazem a (necessária) análise e ponderação sobre situações específicas. Poucos abordam o papel 
do professor e/ou seu necessário compromisso com a inclusão e permanência do discente no 
curso/na instituição. Parece haver, portanto, uma lacuna de reflexão sobre a relação entre as 
atribuições e fazeres docentes com estas políticas. 
Em face deste cenário buscamos caracterizar como alguns espaços privilegiados de 
discussão e produção de conhecimento sobre políticas educacionais têm abordado o papel do 
docente de ES nas PI e nas PAA. Nessa perspectiva, selecionamos periódicos e eventos 
representativos da área de Educação para, em um período de dez anos, identificar: (i) o espaço 
dado ao debate das PI e PAA no âmbito da ES; (ii) o lugar reservado ao professor nesse debate; 
(iii) como o papel do professor vem sendo abordado. 
O interesse por avançar na compreensão sobre a responsabilidade docente nas PI e 
PAA na ES deve-se ao fato de ambas serem relativamente recentes. Justamente pelo fato de 
sua ‘maturação’ nas IES ainda estar em andamento, faz-se importante identificar em que 
medida os ambientes responsáveis pelo amadurecimento dessa reflexão têm contribuindo para 
que, também neste nível de ensino, a população dele excluída faça valer o seu direito. 
Em um contexto democrático, as diversas fases das políticas públicas em educação 
(elaboração, implementação e avaliação) devem ter os profissionais da educação como atores 
sociais ativos, participantes e sujeitos dos processos. Nos últimos anos, a garantia da sua 
presença nas decisões da política educacional do país, consubstanciada no Plano Nacional de 
Educação (PNE – Lei 13.005/2014), ocorreu por meio do trabalho realizado pelo Fórum 
Nacional de Educação (FNE)3. 
No cotidiano, porém, a atuação docente fica vinculada às diretrizes de cada IES pois, 
conforme indicado, elas são autônomas para fomentar o atendimento às políticas, bem como 
promover a formação de professores. Torna-se difícil, portanto, mensurar em que medida os 
docentes e suas práticas têm acompanhado o debate nacional sobre políticas de inclusão e 
diversidade. Ele pode ficar alheio, pode tornar-se um mero executor de determinações 
institucionais e exigências legais, sem compreender exatamente o quê as fundamenta ou, 
ainda, sem poder assumir a importância da sua atuação para o sucesso da inclusão e das ações 
afirmativas. 
 
                                                             
3 3 Com a organização das Conferências Nacionais de Educação (2010 e 2014) o FNE tem 
garantido a representação desses profissionais nas suas diversas etapas (municipal, estadual e 
nacional). 
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2. SOBRE AS POLÍTICAS DE INCLUSÃO E AÇÕES AFIRMATIVAS E O PAPEL 
DO PROFESSOR 
A diversidade racial é uma característica da população brasileira, mas a sua aceitação 
vem sendo reivindicada há décadas por movimentos sociais e de resistência que têm o direito 
à educação entre suas bandeiras (BITTAR; ALMEIDA, 2006). A partir de 1990 a presença 
dos temas diversidade racial e inclusão nos fóruns internacionais sobre Direitos Humanos fez 
com que o país desse a ele outra posição, o que se refletiu na legislação (LDBEN de 1996) e 
em políticas e programas para a EB (CURY, 2005). 
Na ES inclusão e diversidade tem tomado espaço lentamente, na esteira do debate sobre 
a democratização do acesso e na perspectiva do direito (BARROS, 2015). De forma isolada, 
ainda na década de 1990, algumas universidades estaduais começaram a implantar PAA dando 
oportunidade de acesso a grupos minoritários. Estimuladas por características regionais que 
geraram e justificaram as demandas pelos até então excluídos, elas foram respaldadas pelos 
Conselhos Universitários. Somente após as primeiras experiências e vencidas as resistências 
iniciais, passaram a compor as legislações estaduais (DAFLON; FERES JR; CAMPOS, 2013) 
e, na década seguinte, adentraram no nível federal. 
Na EB, a Lei 10.639/2003 tornou obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-
brasileiras, dando início a diversos programas de apoio à inclusão4. Na ES o Governo Federal 
levou alguns anos para tornar a questão étnico-racial visível, embora tenha criado, em 2004, o 
Programa Universidade para Todos – ProUni, destinado à concessão de bolsas de estudo 
(integrais e parciais) para estudantes de graduação em instituições privadas de ensino. A 
princípio instituído como medida provisória, o ProUni foi rapidamente transformado na Lei 
11.096/2005. 
A inclusão de pessoas com deficiência na ES tornou-se efetivamente política pública 
em 2008, quando a ratificação da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (PcD) deu início à elaboração da legislação federal, consolidada na Lei 
13.146/2015 – a Lei Brasileira de Inclusão (LBI). O marco legal das PAA, porém, é a Lei 
12.711/2012, que dispôs sobre as cotas de acesso a ES nas Instituições Federais, inclusive no 
ensino técnico e Tecnológico, para pretos, pardos, indígenas, estudantes baixa renda, egressos 
de escola pública e, recentemente, para PcD por meio da Lei Federal 13.409/20165. 
                                                             
4 4 Posteriormente houve a implantação da Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva, e a criação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão – SECADI, pelo Decreto Presidencial n. 7.4802011. 
5  Altera a Lei 12.711/2102 garantindo reserva de vagas também para esse público. 
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Não obstante, embora a legislação para a ES determine atendimento a esse público, ela 
não prevê programas de formação docente para atender a esse novo contexto. Como já 
indicado, fica a cargo de cada instituição propiciar à comunidade acadêmica (docentes, 
servidores, estudantes, gestores) mecanismos para sensibilização, compreensão e formação, 
para que os atores acadêmicos saibam lidar com a diversidade nos campi, apoiando 
efetivamente a inclusão. 
Cabe observar, porém, que o PNE, ao definir diretrizes, metas e estratégias para a 
política educacional brasileira até 2024, aborda a PI e as PAA na ES com ações vinculadas à 
inclusão, à ampliação da assistência estudantil, à expansão de verbas de financiamento (por 
meio do programa FIES6), e ainda à necessidade de formar professores para atuar junto a essas 
populações (anexo da meta 127). No entanto, o PNE não trata especificamente de programas 
ou investimentos para capacitação destes profissionais. 
Quando as PI e PAA apenas iniciavam na ES, Castanho e Freitas (2006) já 
consideravam imprescindível qualificar os professores para lidar com o público incluído, 
argumentando o aumento das chances do seu ingresso e do exercício da docência exigir uma 
preparação específica. As autoras afirmavam ainda que, dada a inclusão ser ainda recente e 
pouco conhecida, “este diferente exige do educador ações pautadas não só em políticas 
públicas, como também numa prática reﬂexiva” (CASTANHO; FREITAS, 2006, p. 98). No 
entanto, passados mais de dez anos deste alerta, parecem insipientes no contexto universitário 
os debates e ações de capacitação, de modo a orientar a formação de sujeitos, valorizar a 
diversidade em todos os espaços e fazer valer o verdadeiro sentido da inclusão enquanto 
processo que reconhece e respeita diferentes identidades, aproveitando-as para beneficiar a 
todos. 
Para Thoma (2006, p. 2) há possibilidade dos docentes tornarem-se “hospedeiros, cuja 
casa não se encontra em condições de receber culturas, identidades e alteridades distintas do 
modelo de normalidade constituído social, cultural, linguística e historicamente”. Deste modo, 
invés de atuarem como agentes com real poder de transformar a realidade dos excluídos, têm 
uma atitude que apenas corrobora a exclusão. Logo, precisam ser preparados para atuar na 
                                                             
6 6 O Fundo de Financiamento Estudantil é o programa do Ministério da Educação que 
financia cursos superiores não gratuitos e com avaliação positiva no Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior (Sinaes), instituído pela Lei 10.260/2001. 
7 7 ESTRATÉGIA 12.13: “expandir atendimento específico a populações do campo e 
comunidades indígenas e quilombolas, em relação a acesso, permanência, conclusão e formação de 
profissionais para atuação nessas populações”, no Anexo da Lei 13.005/2014, de 25/06/2014, que 
aprova o PNE. 
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nova realidade, assumindo seu papel de sujeitos determinantes para o sucesso desta política 
pública, ainda que sejam apenas um dos seus agentes. 
 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Visando analisar qual o espaço da ES e o papel do docente no debate sobre as PI e PAA 
do país, selecionamos para investigação dois tipos de espaços educacionais para divulgação 
virtual de conhecimentos relacionados ao tema: eventos e periódicos. Os critérios de seleção 
consideraram a representatividade dos mesmos na área da Educação, mensurada por sua 
capacidade de representar, atingir e agregar pesquisadores de diversas regiões do país, bem 
como seu respeito e legitimidade acadêmica – dada pela avaliação entre pares8. Utilizamos 
também, como critério, que os eventos/periódicos abordassem temas do campo educacional 
de forma geral, não sendo específicos da área de PI, de PAA ou da ES. 
Dentre os periódicos foram selecionados dois de nível internacional, com Qualis A na 
classificação da CAPES: (i) Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Rbep, uma das 
revistas mais antigas e tradicionais do país. Criada em 1944, ela é Qualis A2 em Educação, 
publicada com periodicidade quadrimestral, em formato impresso e on-line; (ii) Educação & 
Sociedade – criada em 1978, é classificada com Qualis A19 e de periodicidade trimestral. 
Dentre os eventos foram selecionados os encontros da Associação Nacional de 
Pesquisadores em Educação – Anped e Educere10 – Congresso Nacional de Educação. A 
Anped, fundada em 1978, reúne os Programas de Pós-Graduação em Educação de todo o país 
e seus pesquisadores para debate da produção científica, privilegiando o resultado concreto de 
investigações na área, segmentada em grupos de interesse11. Como critério foram considerados 
apenas os artigos apresentados nos encontros nacionais12 de Grupos de Trabalhos (GT) com 
                                                             
8  8Conforme BRASIL (2014) “QUALIS”, criado em 2008, é o conjunto de procedimentos 
utilizados pela Capes para estratificar a qualidade da produção intelectual dos programas de pós-
graduação. A classificação A1 é indicativa do mais elevado índice de qualidade e obtém maior 
pontuação para o autor/programa de pós-graduação quando da sua avaliação. É seguida por: A2; 
B1; B2; B3; B4; B5; C (este último não pontua). 
9 9 A classificação A1 é indicativa do mais elevado índice de qualidade e obtém maior 
pontuação para o autor/programa de pós-graduação quando da sua avaliação. É seguida por: A2; 
B1; B2; B3; B4; B5; C (este último não pontua). 
10  Em conjunto com o evento do Educere também ocorrem o Seminário Internacional de 
Representações Sociais, Subjetividade e Educação – SIRSSE e o Seminário Internacional sobre 
Profissionalização Docente – SIPD/CATEDRA UNESCO. 
11 11 Segundo o site da Anped, existem atualmente 23 grupos temáticos de trabalho. 
12 12 A Anped realiza encontros regionais em cada uma das regiões do país e nacionais. Os 
nacionais foram anuais até 2013, quando passaram a ser bienais (anos ímpares); os regionais 
ocorrem em anos pares. Dados os objetivos desta pesquisa, foram considerados apenas os eventos 
nacionais. 
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afinidade com o tema: GT05 – Estado e Política Educacional, GT08 – Formação de 
professores, GT11 – Política da Educação Superior, GT15 – Educação Especial e GT21 – 
Educação e Relações étnico-raciais. 
O Educere reúne não somente pesquisadores, mas professores e estudantes. Com 
abrangência nacional, também é realizado a cada dois anos desde 2001; no entanto, constam 
publicações em Anais on line apenas a partir de 2008. Ainda que esteja organizado em eixos 
temáticos, no caso do Educere não houve seleção de artigos conforme a afinidade com nosso 
tema de pesquisa13. 
O recorte temporal da análise de eventos e periódicos considerou um período de dez 
anos, uma vez que as PAA e PI ganharam força na agenda nacional de ES durante o primeiro 
mandato do governo Lula, com a criação do ProUni. Trabalhamos, portanto, com o período 
2006-2016. 
A análise dos textos passou pelos seguintes passos: 1) leitura dos resumos: gerou uma 
primeira seleção dos artigos que tematizavam PI e de PAA na ES; 2) leitura de textos 
completos sobre PI e PAA: identificação de artigos com menção ao professor de ES; 3) leitura 
e análise dos textos que abordavam o professor: caracterização da forma com que tratavam o 
docente, por meio da análise de conteúdo (QUIVY; CAMPENHOUDT, 1998). Organizamos 
o resultado de cada nível de leitura e análise em tabelas, atendendo aos objetivos específicos, 
estabelecendo a relação entre o número de publicações em cada um dos periódicos/eventos. 
 
4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A seguir, apresentamos o resultado das análises quanto à ocorrência das temáticas de 
PI e PAA na ES e sua relação com a figura docente. As tabelas iniciais sintetizam o universo 
de dados nos eventos e periódicos pesquisados, bem como a seleção de artigos conforme nosso 
objetivo. 
Com relação aos eventos, na Anped analisamos o conjunto de resumos dos cinco GT 
afins com o tema de investigação, um total de 753 artigos (Tabela 1). Destes, apenas 24 
tematizaram as PI ou PAA, denotando um baixo – ainda que crescente – interesse pelas 
mesmas. As primeiras publicações ocorreram nos anos que se seguiram à criação da ProUni, 
2006 e 2007, havendo depois um ‘vazio’ até 2012. O tema reaparece com força em 2013 (após 
a promulgação da Lei 12.711/2012), o que se repete em 2015. Os últimos dois eventos 
                                                             
13 13 O site do Educere não conta com este tipo de filtro, apenas o da Anped. 
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concentram mais da metade dos artigos encontrados na Anped. Ainda como resultado, temos 
que o professor é mencionado com frequência (quase 75% dos artigos). 
 
Tabela 1 – Caracterização dos Artigos sobre PI e PAA na ES – Anped (2006 a 2015) 
Ano 
Total de artigos da 
Anped (GT 
analisados) 
Artigos sobre PI e PAA 
na ES 
Abordam o Professor 
Sim Não 
2006 81 01 - 01 
2007 81 04 04 - 
2008 122 05 03 02 
2009 69 - - - 
2010 84 - - - 
2011 80 - - - 
2012 94 - - - 
2013 85 07 05 02 
2015 147 07 05 02 
Total Geral 763 24 17 07 
Fonte: Dados organizados pelas autoras com base nos anais do evento. 
 
Na Tabela 2 visualizamos o universo dos artigos apresentados no Educere, um total de 
5.461 textos. Lembramos que ainda que o evento trabalhe com eixos de interesse não foi 
possível assim identificá-los nos anais. Entre os selecionados apenas 27 tematizaram as PI ou 
as PAA. Chama-nos a atenção a distribuição dos artigos ao longo das diversas edições do 
evento, que parece não seguir um padrão (ascendente ou constante) de interesse. Após a leitura 
dos textos selecionados, verificamos que menos da metade fizeram referência ao papel do 
professor (apenas 12). 
 
Tabela 2 – Caracterização dos Artigos sobre PI e PAA na ES – Educere (2008 a 2015) 
Ano 
Total de Artigos do 
Educere 
Artigos sobre PI e PAA 
na ES 
Abordam o Professor 
Sim Não 
2008 474 4 1 3 
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2009 693 6 3 3 
2011 886 4 4 0 
2013 1440 8 3 5 
2015 1968 5 1 4 
Total Geral 5461 27 12 15 
Fonte: Dados organizados pelas autoras, com base nos anais do evento. 
 
Quanto às revistas, na Rbep (Tabela 3) observamos que as PI e PAA na ES foram 
abordadas pela primeira vez somente em 2009, mas desde então, houve ao menos um artigo 
por ano nestas temáticas. Após a promulgação do Estatuto de Igualdade Racial (Lei 
12.288/2010) a revista concedeu a elas bastante destaque, elaborando duas edições especiais: 
uma voltada à questão das cotas e outra às PAA (2011 e 2012), o que explica a grande 
quantidade de textos nos anos referidos. Os artigos sobre PI e PAA constituem quase 9% do 
total, indicando a importância a elas conferida. Dentre os selecionados, quase metade aborda 
o papel do professor. 
Tabela 3 – Caracterização dos Artigos sobre PI e PAA na ES – Rbep (2006 a 2016) 
Ano 
Total de artigos da 
Rbep 
Artigos sobre PI e 
PAA na ES 
Abordam o Professor 
Sim Não 
2006 26 - - - 
2007 29 - - - 
2008 31 - - - 
2009 31 1 1 - 
2010 31 1 0 1 
2011 36 9 4 5 
2012 41 16 6 10 
2013 37 1 1 - 
2014 31 2 1 1 
2015 45 1 - 1 
2016 31 1 1 - 
Total Geral 369 32 14 18 
Fonte: Dados organizados pelas autoras, com base nas publicações anuais. 
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No periódico Educação & Sociedade não houve destaque e tampouco regularidade na 
abordagem das PI e PAA. Elas foram tematizadas no início do período em estudo mas, entre 
2008 e 2014, estiveram praticamente ausentes da revista, voltando à pauta somente em 2015. 
No conjunto esses artigos são pouco representativos na revista: dos 613 resumos lidos, apenas 
10 focalizaram esses temas (menos de 2% do total), sendo que apenas 03 mencionaram o papel 
e a importância do professor (Tabela 4). 
 
Tabela 4 – Caracterização dos Artigos sobre PI e PAA na ES – Educ & Soc (2006 a 2016) 
Ano 
 
Total de artigos da 
Educ & Soc 
Artigos sobre PI e 
PAA na ES 
Abordam o Professor 
Sim Não 
2006 53 04 02 02 
2007 62 01 - 01 
2008 50 - - - 
2009 51 - - - 
2010 59 01 01 - 
2011 56 - - - 
2012 56 - - - 
2013 61 - - - 
2014 57 - - - 
2015 48 03 - 03 
2016 60 01 - 01 
Total Geral 613 10 03 07 
Fonte: Dados organizados pelas autoras, com base nas publicações anuais. 
 
Chama a atenção a singularidade de cada um dos casos estudados (dois eventos, dois 
periódicos) pois, no recorte temporal 2006-2016, em nenhum dos itens analisados houve 
repetição de resultado. Observamos, quanto ao espaço na agenda, que as PI e PAA na ES 
foram valorizadas de forma muito distinta: na Anped e na Educação & Sociedade entraram 
em pauta nos anos iniciais do período em estudo, ficaram ausentes por alguns anos e voltaram 
ao debate recentemente. Quanto ao Educere e à Rbep, ainda que essas políticas tenham se 
mostrado presentes, houve diferentes ênfases e abordagens. No primeiro houve regularidade 
ao longo de todo o período, mas não se pode afirmar que estão em ascendência. Somente na 
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Rbep, se considerada a representatividade dos artigos com este tema em relação ao total de 
publicações, eles se mostraram significativos (próximos de 9%). 
De toda forma, em todos os locais pesquisados vimos a presença das PI e PAA na ES, 
com maior ênfase nos últimos dois anos/edições, denotando sua importância nas recentes 
políticas nacionais. Por outro lado, dentre os artigos pesquisados, o percentual dos que 
abordaram o papel/atuação do professor foi bastante variado: no Educere e na Rbep atingiu 
cerca de 50%; na Anped quase 75% e, na Educação & Sociedade, apenas 30%. Ou seja: a 
comunidade acadêmica parece ainda não identificar a importância ou necessidade de vincular 
a ação docente ao funcionamento das políticas. 
Quanto ao modo com que a atuação do professor foi tratada, não identificamos uma 
linha ou abordagem que permitisse caracterizar os periódicos/eventos analisados. Os artigos 
são bastante distintos entre si e, em geral, os docentes são representados como atores das 
políticas. Estes, uma vez sendo envolvidos nelas, necessitam formação. Mas as razões pelas 
quais defendem a demanda e formação não são as mesmas – o que buscamos caracterizar com 
o apoio da análise de conteúdo (BARDIN, 1977), a seguir.  
As leituras dos artigos fizeram emergir quatro tipos de abordagem relativas às 
motivações para a capacitação docente: (i) atender às demandas impostas pela legislação; (ii) 
atender políticas elaboradas para grupos específicos; (iii) assumir um papel mais ‘ativo’ na 
sociedade, no qual tem responsabilidade com a efetivação das PI e PAA; (iv) atuar como 
sujeito da política, da qual deve participar em suas as fases. (ver Tabela 5) 
  
Tabela 5 – Docentes nos artigos selecionados por abordagem 
Categorias 
ESPAÇOS PESQUISADOS Total por 
categoria 
  
Anped Ed&Soc Educere RBep   
Atender as demandas da legislação 4 1 5 7 17   
Atender Políticas para Grupos específicos 2 0 2 3 7   
Ativista social 3 0 1 2 6   
Atuar como “sujeito” da pesquisa. 14 2 5 2 23   
Total por local observado 23 3 13 14  
Fonte: Dados organizados pelas autoras, com base nas publicações anuais. 
 
A primeira abordagem abrange os textos que vinculam o professor à necessidade de 
atender às diretrizes legais e indicam que as PI e PAA apresentam especificidades que exigem 
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mudanças quanto ao exercício da docência – como na metodologia e organização didática – 
em função de um novo perfil de estudante. Cursos de formação permitiriam aos docentes 
compreender as necessidades pedagógicas desses novos sujeitos, garantindo a aprendizagem. 
Essa abordagem contempla artigos que valorizam a importância da legislação e documentos 
oficiais de regulamentação das políticas, para as quais o docente precisa ser qualificado. 
Citamos como exemplo Klaus, Menezes e Turchiello (2015), que analisam documentos das 
políticas de inclusão, e Granemann (2007), que defende a formação docente para atuar nas 
políticas de inclusão. 
Ainda que as PI e as PAA tenham por objetivo garantir a educação para todos, 
ministrando práticas nas quais todos os estudantes participem, há artigos que reivindicam 
capacitação docente para “atender políticas para grupos específicos”, tais como a educação 
indígena, do campo e a cultura surda. Esta é a característica da segunda abordagem, segundo 
a qual o professor deve ser formado para atuar de acordo com a singularidade destes grupos 
específicos, adquirindo conhecimentos característicos de suas linguagens e formas de 
organização. Essa visão pode ser observada no texto de Franco e Cruz (2008), que argumentam 
sobre a necessidade da proficiência em Libras para docentes. 
Uma terceira abordagem retrata o professor enquanto sujeito social e, como tal, com 
concepções de vida e sociedade que determinam seu posicionamento profissional. Nesses 
artigos o professor é chamado a atuar como defensor das PI e das PAA; ele deve assumir 
responsabilidades perante os grupos excluídos da ES e participar da organização de ações 
específicas visando sua inclusão. Essa perspectiva, em que a necessidade de formação docente 
está aliada a um certo “ativismo social”, pode ser encontrada no artigo de Backes (2006), que 
defende a manutenção dos afrodescendentes na Universidade de Campo Grande (MS), e em 
Brabo (2015), que retrata a forma articulada com que docentes da Educação Especial 
(UFRGS) buscam trabalhar com outros professores da mesma instituição. 
Embora em todas as abordagens apresentadas os docentes sejam retratados como atores 
das PI e PAA encontramos um conjunto de artigos que remetem à necessidade de ouvir suas 
percepções – tanto sobre essas políticas quanto sobre seu público-alvo. Estes textos, que 
representam pouco mais de 40% do total, consideram que apenas a partir do reconhecimento 
da importância das percepções docentes e da oferta de espaço para suas manifestações será 
possível contar com  sua efetiva participação nos debates e na elaboração, implementação e 
avaliação das PI e das PAA. Nessa linha o professor não deve apenas ser formado, mas assumir 
o protagonismo na construção de uma cultura universitária inclusiva, como ocorre em Santos 
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(2015), que visa identificar as representações sociais dos professores sobre as PAA e sobre 
estas na universidade. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As PI e as PAA permitiram que, a partir da década passada, as IES brasileiras  
recebessem uma grande diversidade de perfis: PcD, cotistas de diversos matizes, primeiros 
jovens da primeira geração de sua família a ingressar no nível superior. As dificuldades e a 
falta de preparo desses estudantes para lidar com os desafios do espaço acadêmico só são 
comparáveis às de seus professores que, via de regra, não foram capacitados para lidar com 
esta nova realidade. O cotidiano é que tem se encarregado de mostrar aos docentes, assim 
como aos servidores técnico-administrativos e gestores universitários, formas de lidar com a 
complexidade desse cenário que, se não forem efetivamente elaboradas e desenvolvidas, 
pouco contribuição para o processo de inclusão. Diante disso, surpreende a quantidade de 
artigos que debatem essas políticas sem vinculá-las ao professor.  
Os docentes são determinantes na transformação da realidade de exclusão da ES; não 
há como obter sucesso nas políticas que visam mudar essa realidade sem prepará-los para atuar 
nessa perspectiva. Mas pensar a formação do professor pra a inclusão como simples 
capacitação para implementar e executar regras da legislação é reduzir seu papel de mediador 
pedagógico, subestimar seu poder de intervenção nos processos de aprendizagem e, ainda, 
reduzi-lo a um agente passivo das políticas públicas. 
Faz-se imprescindível, portanto, promover a inserção do profissional docente nos 
debates sobre as PI e PAA de modo a assegurar a desejada democratização e inclusão previstas 
pelas pelas leis. A sala de aula é lugar privilegiado para vivência e debate das tensões que as 
PI e PAA geram nas IES e na sociedade como um todo; sem a sensibilização e adequação do 
professor e de suas práticas a esse processo será impossível fazer com que essas políticas se 
consumem. 
Neste sentido, mais que cursos de capacitação, a participação docente em  estudos e 
em debates em fóruns qualificados de produção de conhecimento sobre as PI e PAA devem 
ser estimulados e ampliados, apoiando a necessária ruptura com o senso comum da exclusão. 
 
Inclusão exige rupturas e a busca de alternativas viáveis, pois também é certo que 
todos têm o direito de alcançar maiores índices de escolarização e uma política 
precisa ser urgentemente pensada para isto. E, como base para as reformulações 
necessárias, tornam-se necessárias investigações sobre as informações e formação 
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dos docentes, as estruturas e serviços existentes para atender a diferentes demandas, 
os resultados alcançados pelas experiências de inclusão vivenciadas pelas 
instituições de ensino, entre outras. (THOMA, 2006, p. 02) 
 
Após mais de uma década de reflexão e maturação sobre as PI e PAA na ES, a análise 
dos estudos realizados mostra que ainda há muito por fazer nessas instituições e junto aos 
professores, para que eles ocupem um espaço qualificado no âmbito dessas políticas – o de 
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